PARECER Nº 280, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE OS PROJETOS DE LEI NºS 1435, DE 2015, E 143, DE 2016
De autoria dos nobres deputados Rafael Silva e Coronel Telhada, os projetos em epígrafe dispõem, em linhas gerais, sobre o fornecimento e uso da fosfoetanolamina sintética por parte de pacientes com câncer.  

Nos termos regimentais, as presentes proposições estiveram em pauta nos dias correspondentes, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Em que pesem os elevados propósitos dos nobres Autores dos projetos, vejo-me compelido a manifestar-me contrariamente à aprovação.

O Supremo Tribunal Federal suspendeu, em maio de 2016 e em caráter liminar, a eficácia da Lei federal nº 13.269, de 2016, que autorizava o uso da fosfoetanolamina por pacientes diagnosticados com neoplasia maligna.

O ministro Marco Aurélio, relator da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº. 5501, ressaltou que ao dever do Estado de fornecer medicamentos à população, contrapõe-se a responsabilidade constitucional de zelar pela qualidade e segurança dos produtos em circulação. Isso porque a Associação Médica Brasileira (AMB), autora da ação, sustentou o problema da ausência de testes da substância em seres humanos, além do desconhecimento acerca da eficácia do medicamento e dos efeitos colaterais. Liberar a substância, portanto, é incompatível com direitos constitucionais fundamentais como o direito à saúde (artigos 6° e 196), o direito à segurança e à vida (artigo 5°, caput), e o princípio da dignidade da pessoa humana (artigo 1°, inciso III).

Assim, diante de todo o exposto e em virtude da matéria encontra-se sub judice, embora louvável a preocupação que norteou as iniciativas em epígrafe, sob o prisma desta relatoria, somos forçados a nos manifestar contrariamente à aprovação dos Projetos de Lei nº 1435, de 2015 e nº. 143, de 2016.

a) André Soares – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, contrário aos PL 1435/2015 e PL 143/2016.

Sala das Comissões, em 3/5/2017.

a) Célia Leão – Presidente
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